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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : AUGUSTO GABRIEL LUCAS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : LAERTE HENRIQUE VANZELLA PEREIRA - SP442982

MARCOS VINICIUS ALVES DA SILVA - SP479016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS. REGIME  INICIAL  FECHADO.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso.  Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus, com fundamento nos arts. 21-E, IV, e 210 do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça.
2. Fato  relevante.  Pretensão  de  readequação  do  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  do
fechado para o semiaberto em condenação por tráfico de drogas (pena de 5 anos e 10 meses de
reclusão), sob alegação de ausência de motivação idônea e invocação dos arts. 33, § 2º, b, do
Código Penal, ARE 1.052.700/STF e Súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ.
3. Decisões  anteriores.  Instâncias  ordinárias  fixaram  regime  inicial  fechado  com  base  em
circunstância judicial desfavorável e gravidade concreta do delito, destacando o modus operandi
de  “delivery”  com  utilização  de  veículo  automotor  para  transporte  e  distribuição  de
entorpecentes, evidenciando maior organização da atividade ilícita e reprovabilidade da conduta,
nos termos dos arts. 33 e 59 do Código Penal.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a imposição do regime inicial fechado, apesar da
primariedade  e  da  pena  fixada  em  patamar  inferior  a  8  anos,  encontra  respaldo  em
fundamentação concreta extraída das circunstâncias judiciais, à luz dos arts. 33 e 59 do Código
Penal e dos entendimentos das Súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ, de modo a afastar
alegado constrangimento ilegal por habeas corpus.

III. Razões de decidir
5.  As instâncias ordinárias apresentaram motivação idônea e concreta para a fixação do regime
inicial fechado, com base na análise desfavorável do modus operandi do delito, revelando maior
organização da atividade ilícita e reprovabilidade da conduta (arts. 33 e 59 do Código Penal).
6.  Não há contrariedade às Súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ, pois o agravamento do
regime prisional decorreu da análise desfavorável de circunstância judicial.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 
1.  É possível fixar o regime inicial fechado a réu primário com pena inferior a 8 anos quando
houver  fundamentação  concreta  baseada  em  circunstância  judicial  desfavorável. 2.  A
fundamentação pautada  no modus  operandi  autoriza  o  agravamento  do regime prisional  sem
ofensa às Súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ.
Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 33, §§ 2º e 3º; CP, art. 59; Lei nº 11.343/2006, art. 42; RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art.
210
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no REsp 1.977.862/SP, Quinta Turma, j. 14.06.2022, DJe 20.06.2022; STJ, AgRg no
HC  860.283/SP, Quinta  Turma,  j.  29.04.2024,  DJe  08.05.2024;  STJ,  HC  290.346/SP, Quinta
Turma, j. 19.08.2014, DJe 28.08.2014; STF, ARE 1.052.700

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME INICIAL
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas O recurso
corpus, com fundamento nos arts. 21-E, IV, e 210 do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça.

2. . Pretensão de readequação do regime inicial de cumprimento de pena do Fato relevante
fechado para o semiaberto em condenação por tráfico de drogas (pena de 5 anos e 10 meses de
reclusão), sob alegação de ausência de motivação idônea e invocação dos arts. 33, § 2º, b, do
Código Penal, ARE  e Súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ.1.052.700/STF

3. . Instâncias ordinárias fixaram regime inicial fechado com base em Decisões anteriores
circunstância judicial desfavorável e gravidade concreta do delito, destacando o modus operandi
de “delivery” com utilização de veículo automotor para transporte e distribuição de
entorpecentes, evidenciando maior organização da atividade ilícita e reprovabilidade da conduta,
nos termos dos arts. 33 e 59 do Código Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a imposição do regime inicial fechado, apesar da
primariedade e da pena fixada em patamar inferior a 8 anos, encontra respaldo em
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fundamentação concreta extraída das circunstâncias judiciais, à luz dos arts. 33 e 59 do Código
Penal e dos entendimentos das Súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ, de modo a afastar
alegado constrangimento ilegal por habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. As instâncias ordinárias apresentaram motivação idônea e concreta para a fixação do regime
inicial fechado, com base na análise desfavorável do modus operandi do delito, revelando maior
organização da atividade ilícita e reprovabilidade da conduta (arts. 33 e 59 do Código Penal).

6. Não há contrariedade às Súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ, pois o agravamento do
regime prisional decorreu da análise desfavorável de circunstância judicial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. É possível fixar o regime inicial fechado a réu primário com pena inferior a 8 anos quando
 2. houver fundamentação concreta baseada em circunstância judicial desfavorável. A

fundamentação pautada no modus operandi autoriza o agravamento do regime prisional sem
ofensa às Súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ.

Dispositivos relevantes citados:

CP,  §§ 2º e 3º; CP, ,  RISTJ, -E, IV; RISTJ, art. 33,  art. 59; Lei nº 11.343/2006  art. 42;  art. 21
art. 210

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no , Quinta Turma, j. 14.06.2022, DJe 20.06.2022; STJ, AgRg no REsp 1.977.862/SP
HC  Quinta Turma, j. 29.04.2024, DJe 08.05.2024; STJ, HC  Quinta860.283/SP, 290.346/SP,
Turma, j. 19.08.2014, DJe 28.08.2014; STF, ARE 1.052.700

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AUGUSTO GABRIEL LUCAS DE
 contra decisão que indeferiu liminarmente a ordem de habeas corpus, com fundamentoSOUZA

no -E, IV,  ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (e- art. 21 c/c art. 210,
STJ, fls. 68).

Nas razões, a defesa reafirma que o regime inicial fechado foi fixado sem motivação
idônea, pleiteando a readequação para o semiaberto à luz do  § 2º, alínea b, do Código art. 33,
Penal, da inconstitucionalidade do º, § 1º, da  (ARE ), e das art. 2  Lei 8.072/1990 1.052.700/STF
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Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal e 440 do Superior Tribunal de Justiça; sustenta
fumus boni iuris e periculum in mora, relata os fatos e a condenação (5 anos e 10 meses de
reclusão, regime inicial fechado), e defende o cabimento do writ para afastar constrangimento
ilegal (e-STJ, fls. 70-76, 77-86, 87-96).

Requer, assim: (i) o recebimento do agravo regimental, com efeitos devolutivo e
suspensivo, para o conhecimento do habeas corpus com pedido liminar; (ii) a realização de juízo
de retratação, nos termos do  do CPP; e, caso mantida a decisão agravada, (iii) a art. 589
reformulação do regime prisional do fechado para o semiaberto, com fundamento no  § art. 33,
2º, alínea b, do Código Penal e no ARE ; além de registrar interesse em1.052.700/STF
sustentação oral (e-STJ, fls. 68, 99-100).

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

No acórdão impugnado, consta:
 
Quanto ao rigor carcerário, correta a fixação do regime inicial fechado, considerando-
se o de pena aplicada, a existência de circunstâncias quantum judiciais desfavoráveis
e as circunstâncias concretas da infração, notadamente a utilização de veículo
automotor para o transporte e distribuição de entorpecentes na modalidade
“delivery”, o que evidencia maior organização da atividade ilícita e maior
reprovabilidade da conduta, em consonância com os artigos 33 e 59, ambos do
Código Penal.
Não há que se falar em ofensa aos entendimentos consagrados nas Súmulas 718 e
719, do Supremo Tribunal Federal e na Súmula 440, do Superior Tribunal de Justiça,
uma vez que os fatos e as circunstâncias apuradas nos autos demonstram que não é
cabível a adoção de regime prisional mais brando no presente caso, diante da
existência de circunstância judicial desfavorável e de fundamentação concreta idônea
extraída do modo de execução do delito (fls. 56- 57).

Como se verifica, embora o agravante seja primário e a pena tenha sido
estabelecida em patamar inferior a 8 anos, as instâncias ordinárias justificaram a escolha do
regime inicial fechado, tendo como fundamento a análise desfavorável de circunstância judicial,
conforme autoriza o art. 33, §2º e 3º, III, "a", do CP. Assim, não há se falar em contrariedade à
Súmula 440 desta Corte.

A seguir os julgados que respaldam esse entendimento:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADO. REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E 255, § 1º, DO
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RISTJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE
DO  § 4º, DA . CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. ART. 33,  LEI N. 11.343/2006
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. RÉU PRIMÁRIO. PENA-
BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE
CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece de recurso especial fundado na alínea "c" do permissivo
constitucional quando a parte recorrente não realiza o necessário cotejo analítico
entre os acórdãos confrontados, a fim de evidenciar a similitude fática e a adoção de
teses divergentes, sendo insuficiente a mera transcrição de ementas. Requisitos
previstos no  § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e no art. 255,

 § 1º, do CPC. Divergência jurisprudencial não demonstrada.art. 1.029,
2. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena do  § 4º, art. 33,
da , o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os Lei n. 11.343/2006
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a
atividades criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser
reduzida de  a  a depender das circunstâncias do caso concreto.1/6 2/3,
3. No presente caso, as circunstâncias do delito expressamente consignadas no
acórdão recorrido - apreensão de dinheiro em espécie (R$ 74,00) e divulgação de
anúncios das substâncias ilícitas na rede mundial de computadores (Facebook), com
descritivo e imagens de diferentes tipos de porções de droga, e realização de entregas
nos endereços indicados pelos usuários, em sistema de delivery (e-STJ fls. 320 e
323) -, evidenciam a existência de elementos concretos que amparam a conclusão de
que o recorrente se dedicava à atividade criminosa, mais precisamente à
narcotraficância, o que, consequentemente, obsta a incidência da minorante do art. 33,
§ 4º, da . Lei n. 11.343/2006
4. É firme na jurisprudência desta Corte Superior a exigência de apresentação de
motivação concreta para a fixação de regime mais gravoso, fundada nas
circunstâncias judiciais elencadas no  do CP ou em outra situação que art. 59
demonstre a gravidade concreta do crime. Precedentes.
5. Ademais, como é cediço, "inexiste violação à Súmula n.º 440 desta Corte Superior
quando a fixação do regime prisional é baseada na gravidade concreta da conduta
delituosa, a evidenciar que a pena-base deixou de ser exasperada tão-somente em
razão da benevolência das instâncias ordinárias" (HC  Rel. Ministra290.346/SP,
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em  DJe . 19/8/2014,  28/8/2014)
6. Na espécie, não obstante (i) a primariedade técnica do acusado, (ii) a fixação da
pena-base no mínimo legal e (iii) o fato de a reprimenda final ter sido fixada em
patamar superior a 4 e não excedente a 8 anos - o que, a princípio, ensejaria a fixação
de regime inicial semiaberto -, a Corte local logrou demonstrar, com fundamentos
baseados na gravidade concreta do delito, a maior reprovabilidade da conduta,
evidenciada pelo fato de que a ação do réu denota elevada e diferenciada
periculosidade, porquanto o delito de tráfico de drogas vinha sendo praticado
mediante ampla divulgação das substâncias ilícitas em rede social (Facebook), na
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internet, e mediante serviço de entrega a domicílio, promovendo verdadeiro delivery
de drogas (e-STJ fl. 325). Assim, cabível a manutenção do regime inicial fechado
para o início do cumprimento da sanção corporal.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no , relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, REsp n. 1.977.862/SP
Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 14/6/2022,  20/6/2022.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADE DA PROVA DECORRENTE DE
BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS DECORRENTE
DE CONTEXTO PRÉVIO. ABORDAGEM DOS RÉUS EM VIA PÚBLICA APÓS
NOTÍCIA DA COMERCIALIZAÇÃO DE DROGAS POR MEIO DE
APLICATIVOS (FACEBOOK E WHATSAPP). SISTEMA DELIVERY.
DILIGÊNCIAS NO IMÓVEL AUTORIZADAS PELOS ACUSADOS.
LOCALIZAÇÃO DE MAIS DROGAS E PETRECHOS PARA A TRAFICÂNCIA.
DESCONSTITUIÇÃO DAS CONCLUSÕES DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA QUE
DEMANDA APROFUNDADO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
ABSOLVIÇÃO PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
IMPOSSIBILIDADE. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DEMONSTRADAS.
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA
MINORANTE PREVISTA NO  § 4º, DA . ART. 33,  LEI N. 11.343/2006
IMPOSSIBILIDADE. RÉUS CONDENADOS PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILDIADE.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. OBSERVÂNCIA DOS ARTS. 33, §
2º, B, E § 3º DO CÓDIGO PENAL - CP  O  DA .C/C  ART. 42  LEI N. 11.343/2006
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do  § 2º, do Código de Processo Penal - CPP, para a realização art. 240,
de busca pessoal é necessária a presença de fundada suspeita no sentido de que a
pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo
de delito. Restou evidenciada a justificativa para a abordagem dos réus (decorrente
de contexto prévio de fundadas razões), a qual teve início a partir do momento em
que, após notícia da comercialização de drogas pelos réus por meio de "sistema
delivery", com mensagens eletrônicas em aplicativos (facebook e whatsapp), os
policiais militares abordaram os acusados em via pública em pleno transporte de
entorpecentes para comercialização, ocasião em que os agentes admitiram a
traficância, afirmando haver mais drogas em seu imóvel. Realizadas diligências no
imóvel, autorizadas pelos acusados, foram localizadas mais drogas e diversos
petrechos para individualização e embalagem dos entorpecentes em porções
comercializáveis, como balança e faca, tudo com vestígio de narcóticos.
2. Para desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da dinâmica dos
fatos que culminaram com a busca pessoal e domiciliar, seria necessário aprofundado
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas
corpus.
3. As instâncias ordinárias entenderam presentes elementos concretos suficientes a
respaldar os requisitos de estabilidade e de permanência do crime de associação para
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o tráfico. Para se concluir de maneira diversa a fim de acolher a pretensão
absolutória, seria necessário amplo revolvimento das provas produzidas nos autos,
procedimento vedado na estreita via do habeas corpus.
4. Mantida a condenação dos pacientes pela prática do crime previsto no  da art. 35

, fica prejudicada a análise do pleito de aplicação da minorante doLei n. 11.343/2006
tráfico privilegiado, uma vez que evidenciada a dedicação dos agentes à atividade
criminosa.
5. Embora a pena corporal tenha sido estabelecida em 8 anos de reclusão, não há
ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, uma vez que destacada
fundamentação concreta para o recrudescimento do regime prisional, ressaltando a
gravidade da conduta praticada a ensejar a aplicação do regime mais gravoso, em
consonância com o entendimento desta Corte, ex vi do  § 2º, b, e § 3º, do art. 33,
Código Penal  o  da .c/c  art. 42  Lei n. 11.343/2006
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,860.283/SP,
julgado em  DJe de ) 29/4/2024,  8/5/2024.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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